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Disponível no site http://www.sintius.org.br  

As notícias sobre a delação premiada do dono da JBS Joesley Batista, que gravou um áudio em que o 

presidente Michel Temer aparece dando aval para o pagamento de uma mesada ao ex-deputado federal 

Eduardo Cunha e ao operador Lúcio Funaro, devem travar e implodir a base do Governo Federal para 

aprovação das reformas da Previdência e trabalhista. Na visão do advogado e sócio do escritório Roberto 

Caldas, Mauro Menezes & Advogados, Gustavo Ramos, as reformas devem sair da pauta do Congresso de 

imediato. “A gravidade e a imoralidade dos fatos que vieram à tona recentemente, envolvendo diretamente 

o atual presidente da República e representantes da base parlamentar do Governo, impõem a retirada de 

pauta dos projetos de reforma trabalhista e previdenciária, cujo mote é claramente o atendimento a 

interesses econômicos de diversas empresas envolvidas nos escândalos de corrupção. As reformas em 

questão não interessam à população brasileira, mas sim, aos grandes grupos econômicos que mantêm 

relações promíscuas com atuais ocupantes do poder”, defende Ramos. 

Fonte: Jornal A Tribuna – 19/05/2017 

Fonte dos clippings: Jornais Folha de S. Paulo – 19/05/2017 
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Centrais sindicais divulgaram nota conjunta pedindo a apuração rigorosa e eleições diretas para garantir 

uma solução democrática para o impasse criado pelas delações envolvendo o presidente Michel Temer. 

O presidente foi gravado por Joesley Batista, um dos sócios do frigorífico JBS, em ação conjunta da PF com 

a Procuradoria. As conversas sugerem seu aval à compra do silêncio do ex-deputado Eduardo Cunha 

(PMDB). O texto das centrais defende a realização, no mais curto espaço de tempo exigido pela Constituição, 

eleições gerais e democráticas. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 19/05/2017 

   

Ato solene dos 75 anos do Sintius 

Dia 30 de maio, a partir das 8h30, na Sede.  Participe! 

Os servidores públicos municipais de Praia Grande decidem, no dia 25, na Colônia de Férias do Sindicato dos 

Comerciários de São Paulo, a possibilidade de deflagrar greve por tempo indeterminado. A primeira 

chamada será às 18 horas, e a segunda, às 19. A definição de levar a proposta de paralisação para análise 

da categoria ocorreu ontem, em reunião entre uma comissão de funcionários e a diretoria do Sindicato dos 

Servidores Públicos Municipais. Os servidores praia-grandenses iniciaram estado de greve na terça-feira, 

que quando rejeitaram, em assembleia, as duas propostas de reajuste salarial apresentadas pela 

Prefeitura. Uma delas previa 4,2% de correção e abono de R% 700, a ser pago em dezembro deste ano ou 

em janeiro de 2018, para servidores da ativa, inativos e pensionistas. A segunda previa 6% para todos os 

profissionais a partir de 1º de maio. Para o cartão alimentação, a proposta previa que o valor passasse de 

R$ 240,00 para R$ 270,00 (12,5%) 

Fonte: Jornal A Tribuna – 19/05/2017 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 19/05/2017 

 


